
 

 

 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

AV. PRESIDENTE DUTRA, 1889 - Bairro BAIXA DA UNIÃO - CEP 76805901 - Porto Velho - RO - www.tre-

ro.jus.br 

CONTRATO Nº 25/2025 

CONTRATO N. 25/2025/TRE-RO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO SEI TRE-RO 

N. 0000906-54.2025.6.22.8000 

EDITAL DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

N. 90005/2024/CMDO CML (evento 1356387) - LEI 14.133/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 29/2024/CMDO CML 

(evento 1356389) 

  

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIO-

NAL ELEITORAL DE RONDÔNIA, E EM-

PRESA MARCENARIA SULAR LTDA., 

PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO, VI-

SANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 

RONDÔNIA. 

  

Contratação pelo TRE-RO do objeto constante 

da Ata de Registro de Preços 

n. 29/2024/CMDO CML, assinada em 

17/12/2024, gerenciada pelo Comando Militar 

do Leste - CMDO CML, divulgada no Portal 

Nacional de Compras Públicas – PNCP em 

09/01/2025, com vigência inicial de 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subse-

quente à data de divulgação no PNCP. Contra-

tação via Adesão do TRE-RO à Ata de Registro 

de Preços referida, decorrente do Pregão Ele-

trônico com Registro de Preços 

n. 90005/2024/CMDO CML (Processo Admi-

nistrativo n. 64283.010402/2024-51/CMDO 

CML). 

  

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 

RONDÔNIA (TRE-RO), CNPJ 04.565.735/0001-13, com sede na Av. Pre-

sidente Dutra, 1889, bairro Baixa União, CEP: 76.805-859, em Porto Ve-

lho/RO, doravante designado CONTRATANTE, neste ato representado por 

sua Diretora Geral, senhora LIA MARIA ARAÚJO LOPES, brasileira, no-

meada pela Portaria n. 01, de 03 de janeiro de 2018, publicada no DOU de 8 

de janeiro de 2018, portadora da matrícula funcional n. 260468, e, de outro 

lado, a empresa MARCENARIA SULAR LTDA, CNPJ 89.278.519/0001-
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40, com sede na Rua Nestor Moreira, n. 631, bairro Nossa Senhora de Lour-

des, CEP: 95052-500, na cidade de Caxias do Sul, Estado de Rio Grande do 

Sul, Telefone(s): (54) 3213-7900, E-mail(s): julianacane-

vese@gmail.com/canevesesergio1@gmail.com, doravante denominada 

CONTRATADA, representada neste ato por seus sócios, senhora JULIANA 

SOARES CANEVESE, brasileira, empresária, e senhor SÉRGIO CANE-

VESE, brasileiro, empresário, em conformidade com a Lei n. 13.709/2018 – 

LGPD e documentos apresentados, tendo em vista o que consta no Processo 

SEI TRE-RO n.º 0000906-54.2025.6.22.8000, consoante Despacho nº 

721/2025 - PRES/DG/GABDG (evento 1385315), e em observância as dis-

posições da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação apli-

cável, resolvem celebrar o presente CONTRATO, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

(Art. 92, I e II, da Lei 14.133/2021) 

  

1.1. O presente contrato tem por objeto aquisição de mobiliários para atender 

a demanda do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item/Grupo Descrição 
Uni-

dade 

Quan-

tidade 

2/G1 
Mesa em L, medindo 1600mm 

x1600mmx740mmx600mm(LxLxAxP) 
Un. 30 

3/G1 
Mesa Reta, medindo 1200mm x 

740mm x 600mm (LxAxP) 
Un. 10 

7/G1 
Armário Baixo, medindo 800mm x 

740mm x 500mm (LxAxP) 
Un. 10 

8/G1 
Armário Alto, medindo 800mm x 

1600mm x500mm (LxAxP) 
Un. 5 

10/G1 

Gaveteiro Volante c/ 4 gavetas, me-

dindo 450mm x 600mm x 500mm 

(LxAxP) 

Un. 30 

17/G1 
Mesa Redonda, medindo 1200mm x 

740mm (LxA) 
Un. 6 
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1.3. Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência (TR) respectivo e seus anexos 

(evento 1356393); 

1.3.2. O Edital do Pregão Eletrônico nº 90005/2024/CML e seus anexos 

(evento 1356387); 

1.3.3. Ata de Registro de Preços n. 00029/2024/CML (evento 1356389); 

e 

1.3.4. A proposta da CONTRATADA (evento 1356587). 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORRO-

GAÇÃO 

(Art. 105 e sgs, da Lei 14.133/2021) 

  

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 1 (um) ano, a contar da última 

assinatura das partes contratantes, via Sistema Eletrônico de Informação – 

SEI do TRE-RO, na forma do artigo 105 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independente-

mente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período fir-

mado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do con-

tratado, previstas neste instrumento. 

  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

(Art. 92, IV, VII e XVIII) 

  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e rece-

bimento do objeto constam no Termo de Referência e seus anexos, vincula-

dos a este Contrato. 

3.2. O Prazo de entrega é de 45(quarenta e cinco) dias a contar da data de 

recebimento da nota de empenho pela Contratada, conforme indicado na pro-

posta juntada no evento 1356587. 
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3.3. No TRE-RO a gestão e a fiscalização desta contratação serão exercidas 

pelos servidores indicados no Formulário do TRE-RO (evento 1371341), 

conforme a seguir reproduzido: 

Integrante Titular Substituto Unidade 

Gestor: 
José Alberto 

Soares Vidal 

Lázaro da 

Silva 
SEPAT 

Fiscal Téc-

nico: 

Agildo Bar-

ros Feitosa 

Rodrigo Kati-

bone Holanda 

SEPAT/SE-

MAP 

Fiscal Ad-

ministra-

tivo: 

Josivane 

Adelino Fer-

reira 

Eduardo Jorge 

C. da Silva Jú-

nior 

SE-

ALM/SEAP 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

(Art. 122 da Lei 14.133/2021) 

  

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

  

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

(Art. 92, V, da Lei 14.133/2021) 

  

5.1. O valor total desta contratação é de R$ 130.325,00 (cento e trinta mil 

trezentos e vinte e cinco reais), conforme resumo a seguir: 
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Ite

m 
Descrição 

Uni

dad

e 

Qtd

e 

Valor 

Unitá-

rio 
(R$) 

Valor 

Total  
(R$) 

2 

Mesa em L, medindo 1600mm 

x1600mmx740mmx600mm(Lx

LxAxP) 

U

n. 
30 

1.944,

00 

58.320,0

0 

3 
Mesa Reta, medindo 1200mm x 

740mm x 600mm (LxAxP) 
U

n. 
10 945,00 9.450,00 

7 

Armário Baixo, medindo 

800mm x 740mm x 500mm 

(LxAxP) 

U

n. 
10 

1.135,

00 

11.350,0

0 

8 
Armário Alto, medindo 800mm 

x 1600mm x500mm (LxAxP) 
U

n. 
5 

2.165,

00 

10.825,0

0 

10 

Gaveteiro Volante c/ 4 gavetas, 

medindo 450mm x 600mm x 

500mm (LxAxP) 

U

n. 
30 

1.083,

00 

32.490,0

0 

17 
Mesa Redonda, medindo 

1200mm x 740mm (LxA) 
U

n. 
6 

1.315,

00 
7.890,00 

Valor total desta contratação é de R$ 130.325,

00 

  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e in-

diretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais inciden-

tes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos de-

vidos à Contratada dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

(Art. 92, V e VI, da Lei 14.133/2021) 

  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

  



 

 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 

(Art. 25, §§ 7º e 8º; art. 92, V, §§ 3º e 4º, e art. 135 da Lei n.14.133/2021) 

  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Na ocorrência excepcional de prorrogação contratual, após o interregno 

de 1 (um) ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os pre-

ços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, 

da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Am-

plo – IPCA, divulgado pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações inici-

adas e concluídas após a ocorrência da anualidade originária, para preservar 

o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, em casos de outras excepcionais 

prorrogações contratuais, o interregno mínimo de um ano será contado da 

data de início dos efeitos financeiros do início do último reajuste ocorrido. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). Na ocorrência dessa hipó-

tese, fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo refe-

rente ao reajustamento de preços do valor remanescente. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela le-

gislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes ele-

gerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanes-

cente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

  

  

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

(Art. 92, X, XI e XIV, da Lei 14.133/2021) 

  



 

 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Con-

tratada, de acordo com o contrato e seus anexos. 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incor-

reções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 

das obrigações pela Contratada. 

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao for-

necimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no pre-

sente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

8.1.7. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obriga-

ções pela Contratada. 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e recla-

mações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os re-

querimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação moti-

vada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 30 

(trinta) dias. 

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos as-

sumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decor-

rência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordi-

nados. 

  

  

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

(Art. 92, X, XI e XIV, da Lei 14.133/2021) 

  

9.1. São obrigações da CONTRATADA: 



 

 

9.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os ris-

cos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, ob-

servando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português. 

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

9.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor 

do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 

2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

9.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex-

pensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 

bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados.; 

9.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará au-

torizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exi-

gida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema 

de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a contratada deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regulari-

dade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tribu-

tos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações tra-

balhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabili-

dade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local 

da execução do objeto contratual. 



 

 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que po-

nha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilita-

ção na licitação. 

9.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a re-

serva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabi-

litado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 

que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obti-

das em decorrência do cumprimento do contrato. 

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrên-

cia do cumprimento do contrato. 

9.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensio-

namento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo comple-

mentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfa-

tório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante. 

9.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de de-

zesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.1.19. Observar e cumprir a Resolução TRE-RO nº 31, de 25 de agosto 

de 2023, que regulamenta a Política e os Mecanismos de Prevenção e 

Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discrimina-

ção. Para tanto, compromete-se a instruir seus funcionários a respeito do 

normativo, inclusive no que tange às práticas de prevenção de assédio e 

dos procedimentos de denúncias, caso haja ocorrências. 

9.1.20. Observar e cumprir a Instrução Normativa nº 3/2024 deste Tribu-

nal Regional Eleitoral de Rondônia, que regulamenta a Política de Inte-

gridade nas contratações e estabelece a Conduta Ética da Gestão, em es-

pecial as determinações constantes no art. 8º, a saber: 

[...] 



 

 

I - abster-se de praticar atos ilícitos, em especial os descritos 

no art. 5º da Lei n. 12.846/2013, bem como comprometer-se a 

observar os princípios da legalidade, moralidade, probidade, 

lealdade, confidencialidade, transparência, eficiência e res-

peito aos valores preconizados no Código de Ética do TRE-

RO (Resolução TRE-RO 15/2019); 

II - dar conhecimento aos respectivos empregados que parti-

ciparão da execução contratual acerca da Política do Sistema 

de Integridade e Compliance da Justiça Eleitoral em Rondô-

nia (Resolução nº TRE-RO nº 12/2023), do Código de Ética 

dos Servidores do TRE-RO, da Política de Integridade nas 

contratações e Conduta Ética da Gestão de Contratações do 

TRE-RO e das demais normas editadas por este Tribunal so-

bre o tema, para a sua estrita observância, cabendo também 

esta obrigação à subcontratada, se houver; 

III - fornecer declaração de ausência de inscrição no cadastro 

de empregadores flagrados explorando trabalhadores em con-

dições análogas à escravidão e de que, nos 5 (cinco) anos an-

teriores à divulgação do edital, bem como de que não foi con-

denada judicialmente, com trânsito em julgado, por explora-

ção de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas à escravidão ou por contratação de ado-

lescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 

14, inciso VI, Lei n. 14.133/2021); 

IV - fornecer informações complementares para o acompa-

nhamento de questões relacionadas à Integridade, se houver 

solicitação da gestora ou do gestor do contrato; 

V - ter plena ciência de que o descumprimento de regras lici-

tatórias ou obrigações contratuais serão objeto de apuração 

de responsabilidade e de aplicação de penalidades por meio 

de Processo Administrativo Sancionatório ou Processo Admi-

nistrativo de Responsabilização, conforme o caso; 

VI - ter conhecimento de que a rescisão contratual ou a de-

núncia, nos casos em que praticar atos lesivos ao tribunal, 

será precedida do devido Processo Administrativo sanciona-

tório previsto na Lei n. 14.133/2021 ou Processo Administra-

tivo de Responsabilização regulado pela Lei n. 12.846/2013 

(anticorrupção); 

VII - zelar pela proteção da propriedade intelectual, nos casos 

de desenvolvimento de projetos, produtos, sistemas, entre ou-

tros; 

VIII - zelar pela proteção das informações confidenciais e pri-

vilegiadas, conforme disposições em regulamento próprio; 



 

 

IX - comunicar-se sempre por escrito com o gestor e fiscal do 

contrato. 

9.1.21. Cumprir as demais disposições contratuais, legais, principalmente 

da legislação específica aplicável à execução do objeto do contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

(Art. 92, XII e XIII e art. 96 e segs. da Lei 14.133/2021) 

  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução deste objeto. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES AD-

MINISTRATIVAS 

(Art. 92, XIV, Lei 14.133/2021) 

  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

a Contratada que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao inte-

resse coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contra-

tação sem motivo justificado; 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natu-

reza; 

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 



 

 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra-

ticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 

acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifi-

quem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

IV. Multa: 

1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

30 (trinta) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” 

do subitem 11.1, de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 

do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 

alínea “c” do subitem 11.1, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte 

por cento) do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será 

de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Con-

trato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa 

será de 2.% (dois por cento) a 10% (dez por cento) do valor do 

Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa 

será de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações específicas que pode-

rão ter gradação diferenciada conforme gravidade, reincidência ou 

prejuízo à Administração. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipó-

tese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contra-

tante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumu-

lativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei n. 14.133/2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, 

da Lei nº 14.133/2021). 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 



 

 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n. 14.133/2021). 

11.7. O Contratante poderá reter dos créditos os valores para assegurar o pa-

gamento de indenizações e ressarcimentos devidos pelo contratado, origina-

dos em quaisquer descumprimentos injustificados das obrigações assumidas 

que impossibilitem a prestação dos serviços e que gerem custos em virtude 

de eventual contratação emergenciais junto a terceiros, sem prejuízo das de-

mais sanções contratuais (Acórdão TCU n. 567/2015- Plenário). 

11.8. Em caso de multa ou condenação eventualmente aplicadas à Contra-

tada, o valor deverá ser automaticamente descontado da fatura a que fizer jus, 

sendo que o valor será corrigido pela taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia – SELIC para títulos federais, acumulada mensal-

mente - até o último dia do mês anterior ao do pagamento - e de 1% (um por 

cento) no mês de pagamento (Arts. 29 e 30 da Lei n. 10.522/2002 e Acórdão 

TCU n. 1.603/2011-Plenário). 

11.9. De igual modo, caso o Contratado não tenha nenhum valor a receber do 

TRE-RO Tribunal, o valor das penalidades aplicadas deverá ser recolhido 

pela Contratada através de GRU à Conta Única do Tesouro Nacional, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da notificação do responsável, sob 

pena de inscrição na DAU (Lei 6.830/80 e art. 6º da Instrução Normativa 

05/2009/TRE-RO). 

11.10. No mesmo ato o responsável será notificado de que a ausência do re-

colhimento no prazo máximo de 75 (setenta e cinco) dias poderá ensejar sua 

inscrição no Cadin (Art. 2º, § 3º da Lei 10.522/02). 

11.11. Se a Contratada não recolher o valor da multa ou da condenação even-

tualmente aplicadas, dentro estabelecido na notificação, seus dados serão en-

caminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa da 

União devidamente corrigido pela SELIC (Decisão TCU n. 1.122/00 – Ple-

nário, publicada no DOU de 01/06/01). 

11.12. Os responsáveis pelas multas e demais obrigações não quitadas e 

desde que não inscritas na Dívida Ativa da União ou no Cadastro Informativo 

de créditos não quitados do setor público federal (Cadin), poderão ainda ser 

inscritos no Cadastro Interno de Inadimplentes do TRE-RO – CAI2. 

11.13. As multas e demais penalidades previstas nesta seção não eximem o 

adjudicatário ou Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou pre-

juízos que seu ato punível venha causar à Administração contratante. 

11.14. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no e parágrafos do art. 158, caput, da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de de-

claração de inidoneidade para licitar ou contratar. 



 

 

11.15. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-

forme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

11.17. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissi-

mular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com po-

deres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Con-

tratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.18. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, con-

tado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fe-

deral. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ini-

doneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO E DA RESCI-

SÃO CONTRATUAL 

(Art. 92, XIX, da Lei 14.133/2021) 

  



 

 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Adminis-

tração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 

no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica con-

tratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subje-

tiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indeni-

zação por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-

RIA 

(Art. 92, VIII, da Lei 14.133/2021) 

  



 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de re-

cursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercí-

cio, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1. Gestão/Unidade: 070024 – Tribunal Regional Eleitoral de Ron-

dônia (TRE-RO) 

13.1.2. Fonte de Recursos: 1000000000 

13.1.3. Natureza da Despesa: 449052 

13.1.4. PTRES: 167832 

13.1.5. Plano Interno: INV MOVEIS 

13.1.6. Nota de Empenho: 2025NE000387, de 22/07/2025 

(evento 1387495) 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indi-

cada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, e poderá ser formalizada por apostilamento, desde que iso-

lada; ou por termo aditivo, quando concomitantemente a outro incidente con-

tratual que o exija. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINEN-

TES À LGPD 

(Lei 13.709/2018) 

  

14.1. As partes deverão cumprir a Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 

do certame ou da contratação administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalida-

des que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os prin-

cípios do art. 6º da LGPD. 

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 

das hipóteses permitidas em Lei. 

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis sobre todas as contratações de suboperação firmadas ou que ve-

nham a ser celebradas pelo Contratado. 

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, 

é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 

da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1427339&id_procedimento_atual=1388078&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9cd1a9d40ee2c3537d0a8f46e4ce078aa9cfe905a555a82f71483fe54b18239dddb8fbd3ddb28d4372ee94a4d1188d41adadae10755419a3150f13dbfd56a4e099cb3a3af0b3ae338bf835592b787c2d5154cdf220366cb25ccf7749171c88b6


 

 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

14.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

14.7. O Contratado deverá exigir dos eventuais suboperadores/subcon-

tratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância; (quando for o 

caso de subcontratação). 

14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 

dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pe-

didos de comprovação formulados; (se exigível). 

14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 

pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual des-

carte realizado. 

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratações administrati-

vos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, 

devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro indi-

vidual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabili-

zação, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

14.10.1. os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 

formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados 

pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

14.11. A contratação está sujeita a ser alterada nos procedimentos perti-

nentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade 

competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou re-

comendações, editadas na forma da LGPD. 

14.12. As contratações e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD 

deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

(Art. 92, III, da Lei 14.133/2021) 

  

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposi-

ções contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis 

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos con-

tratos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

(Arts. 124 a 136 da Lei 14.133/2021) 

  

16.1. Esta contratação poderá ser alterada unilateralmente pela administração 

Contratante ou por acordo entre as partes nos casos previstos pelo artigo 124 da 

Lei 14.133/2021: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, 

para melhor adequação técnica a seus objetivos; e 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em de-

corrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, 

nos limites permitidos por esta Lei. 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da 

obra ou do serviço, bem como do modo de fornecimento, em face 

de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por 

imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor ini-

cial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação 

ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contra-

prestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou ser-

viço; e 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conse-

quências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato 

tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição ob-

jetiva de risco estabelecida no contrato. 

16.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, 

nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, 

o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuali-

zado do termo de contratação. Os acréscimos, mesmo que consensuais, estão sub-

metidos ao limite legal de 25% do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.4. Constitui ônus da Contratada a apresentação de documentação comproba-

tória dos fatos alegados ensejadores do eventual reequilíbrio econômico-finan-

ceiro pleiteado, e esse pedido deverá ser formulado durante a vigência desta con-

tratação e antes de eventual prorrogação. 

16.5. Registros que não caracterizam alteração da contratação podem ser realiza-

dos por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 

artigo 136 da Lei 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

(Art. 94, da Lei 14.133/2021) 

  

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento e, se for o 

caso, de seus aditamentos, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar de sua assinatura, na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio ofi-

cial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto 

n. 7.724, de 2012., e sua publicação, no mesmo prazo, no Diário Eletrônico 

da Justiça Eleitoral de Rondônia. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

(Art. 92, § 1º, da Lei 14.133/2021) 

  

18.1. Em cumprimento ao art. 92, § 1º da Lei n. 14.133/2021, o Foro legal 

para solucionar questões resultantes da aplicação deste Contrato ou a ele re-

lativas, não resolvidas na esfera administrativa, é o da Seção Judiciária do 

Estado de Rondônia, com sede em Porto Velho/RO. 

  

E por estarem, CONTRATANTE e CONTRATADA, assim acordados, la-

vrou-se o presente instrumento, que após lido e achado conforme, foi assi-

nado pelas partes contratantes através do Sistema Eletrônico de Informação 

– SEI, e pelas testemunhas abaixo. 

Porto Velho/RO, data da assinatura. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72


 

 

LIA MARIA ARAÚJO LOPES 

Pelo Contratante 

JULIANA SOARES CANEVESE 

Pela Contratada 

SÉRGIO CANEVESE 

Pela Contratada 

Aldací Souza Mota 

Testemunha 

Luciano da Silva Santos Braga 

Testemunha 
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